
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG.

Pouso Alegre, 01 de abril de 2024.

PARECER JURÍDICO

Autoria — Mesa Diretora

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso

Alegre, analisam-se os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.918/2024, de autoria da Mesa

Diretora que “EFETUA O REAJUSTE DOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES

EFETIVOS E COMISSIONADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG,

A PARTIR DE 01 DE ABRIL DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O projeto de lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), efetua o reajuste no percentual

de 5% (cinco por cento), a partir de 1º de abril de 2024, dos valores dos vencimentos básicos dos

servidores efetivos e comissionadosda Câmara Municipal de Pouso Alegre, constantes dos Anexos

le Il da Lei Municipal nº 5.411, de 2013 e do Anexo HI da Lei Municipal nº 5.787, de 2017.

Parágrafo único. O percentualde reajuste previsto no caput incidirá sobre os vencimentos

básicos percebidos em março do corrente ano.

O artigo segundo (2º) altera o parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 4.655, de

2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1 (..)

Parágrafo único. O valor do auxílio-alimentação a que se refere o caput do art. 1º desta

Lei é de R$ 456,35 (quatrocentos e cinquenta e seis reais e trinta e cinco centavos)”.

O artigo terceiro (3º) determina que as despesas decorrentes desta Lei correrão por conta

das dotações próprias do Orçamento vigente.

O artigo quarto (4º) dispõe que ficam revogadas as disposiçõesem contrário, a presente

Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadoo disposto no art. 1º.



FORMA:

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei, conforme artigo 251,

do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetosde Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim

regular toda matéria legislativa de competênciada Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

INICIATIVA:

A iniciativa é privativa da Mesa Diretora, nos termos dispostos nos artigos 43 e 242, do

Regimento Interno da Câmara Municipal.

Art. 43. A Mesa é o órgão colegiadoresponsávelpela direção de todos

os trabalhos legislativos e administrativosda CâmaraMunicipal.

Art. 242. Podem ser autores de proposições, dentro dos respectivos

limites e prerrogativas: (...) 1 - a Mesa Diretora da

Câmara Municipal;

COMPETÊNCIA:

A competência privativa da Câmara Municipal para a propositura em exame encontra-se

descrita em no artigo 40, inciso III, da Lei Orgânica do Município:

Art. 40 - Compete privativamenteà Câmara, entre outros itens:

(so)

HI — dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargo e

função públicos de seus serviços e fixação da respectiva remuneração,

respeitado o regime jurídico único dos servidores municipais e os

parâmetrosda lei de diretrizes orçamentárias.

 



Neste sentido o magistério de Mayr Godoi:

“A direção administrativa dos serviços da Câmara envolve a

manifestação da mesa, como colegiado, apenas na iniciativa dos

projetos de criação dos cargos de sua secretaria e fixação dos

vencimentos, na discriminaçãodos seus recursos, na prestação de suas

contas e na convocação das sessões.”

O reajuste dos vencimentos dos servidores públicos, de iniciativa do Poder

Legislativo, se tratar de servidores do Legislativo; e de iniciativa do Executivo, se tratar de

servidores desse Poder.

A remuneração deve ser fixada por lei conforme inciso X, do artigo 37, da

Constituição Federal.

Art. 37. (..)

X- a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 8

4ºdo art. 39 somentepoderão serfixados ou alterados por lei específica,

observada a iniciativaprivativa em cada caso, asseguradarevisão geral

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada

pela Emenda Constitucionalnº 19, de 1998)” (CF/88)

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competênciaquanto à iniciativa,que

é privativa da Mesa Diretora, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de

Leis, ressalvando que a análise do mérito compete única e exclusivamente ao Douto Plenário desta

Casa de Leis. 
MM

! GODOY .Mair. A Câmara Municipal e o seu regimento interno.5ºed -São Paulo: Liv. e Ed. Universítária
de Direito, 2008.p.68. Ãaa.  



DOS REQUISITOS ATINENTES A LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL:

Por fim, cumpre ressaltar que o Poder Legislativo, em obediência ao disposto na Lei de

Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16,

apresentou “Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro”e declarou que a “despesa está

adequada e compatível com o PPA e em conformidade com as diretrizes, objetivos, prioridades e

metas previstas na LDO”.

DA RESTRIÇÃOELEITORAL

A Lei 9.504 assim estabelece:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as

seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre

candidatos nos pleitos eleitorais:

VII -fazer, na circunscriçãodo pleito, revisão geralda remuneração dos

servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder

aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo 
estabelecidono art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. 
Art. 7º As normaspara a escolha e substituição dos candidatos e para a

formação de coligações serão estabelecidas no estatuto do partido,

observadasas disposiçõesdesta Lei.

8 1º Em caso de omissão do estatuto, caberá ao órgão de direção nacional

do partido estabeleceras normas a que se refere este artigo, publicando-

as no Diário Oficial da União até cento e oitenta dias antes das eleições.

Portanto, tratando-se de projeto de lei que concede aumento real, portanto, acima da

recomposição da perda do poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, deve ser respeitado o prazo

de 180 dias antes da eleição municipal.

Assim também consta da Resolução do TSE nº 23.738, que dispõe sobre o calendário

eleitoral:

9 de abril - terça-feira

(180 dias antes do 1º turno)  



1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido político ou da

federação, que pretenda participardas eleições de 2024, fazer publicar,

no Diário Oficial da União, na hipótese de omissão do estatuto, as

normas para escolha e substituição de candidatas e candidatos e para a

formação de coligações (Lei nº 9.504/1997, art. 7, 8 1ºe Res.-TSE nº

23.609 art. 3º, 9 39.

2. Data a partir da qual, até a posse das pessoas eleitas, é vedado as(aos)

agentes públicos

fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração das

servidoras públicas e dos servidores públicosque exceda a recomposição
oda perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei n

9.504/1997, art. 73, VI.

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI:

Objetiva a proposição ora apresentada dar efetividade ao reajuste dos vencimentos dos

servidores públicos efetivos e comissionados desta Casa, em observância ao art. 37, X, da

ConstituiçãoFederal, bem como, da Lei Complementar nº 101/2000, e ainda, da Lei Complementar

nº 01/2002. Tem como objetivo também, definir o valor do “auxílio-alimentação” estabelecido na

Lei Municipal nº 4.656, de 2008.

QUÓRUM:

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria

de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53

da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso IIl do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Pouso Alegre.

 



CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto

de Lei nº 7.918/2024, para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas" da Casa, e,

posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-seque a decisão final a respeito compete aos

ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..
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